
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.274.842 - SC (2011/0206906-8)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MAFALDA DOUBRAWA COLIN 
ADVOGADO : VORLEI ALVES 

EMENTA

DIREITO ADMINISTRATIVO. CONCESSÃO DE 
ASSISTÊNCIA MÉDICO-HOSPITALAR. ANÁLISE DO ART. 53 
DO ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS 
TRANSITÓRIAS. ANÁLISE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
PRECEDENTE.

"A questão de natureza exclusivamente constitucional 
ou que reclame necessariamente exame de matéria constitucional - 
interpretação restritiva do artigo 53, inciso IV, do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias - é estranha ao âmbito de 
cabimento do recurso especial." (AgRg no Ag 1.361.548/RJ, Rel. Min. 
Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, julgado em 17.2.2011, DJe 
1º.3.2011).

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Herman Benjamin 
(Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de dezembro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MAFALDA DOUBRAWA COLIN 
ADVOGADO : VORLEI ALVES 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela UNIÃO contra  decisão 
monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial com o objetivo de 
reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, cuja ementa guarda os 
seguintes termos (e-STJ fl. 77):

"ADMINISTRATIVO. DEPENDENTE DE 
EX-COMBATENTE – ASSISTÊNCIA MÉDICA E HOSPITALAR – 
CABIMENTO.

A viúva, dependente do ex-combatente, tem direito à 
assistência médica e hospitalar junto à FUSEx, nos termos do art. 
53, IV, do ADCT." 

A decisão agravada não conheceu do recurso especial da agravante, nos 
termos da seguinte ementa (e-STJ fls. 151):

"DIREITO ADMINISTRATIVO. CONCESSÃO DE 
ASSISTÊNCIA MÉDICO-HOSPITALAR. ANÁLISE DO ART. 53 DO 
ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS. 
ANÁLISE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRECEDENTE. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO."

Aduz a agravante que o conhecimento da matéria prescinde da análise de 
matéria constitucional, porque a possível violação da constituição seria meramente 
reflexa (e-STJ fls. 160).

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 

Dispensada a oitiva da parte agravada.

É, no essencial, o relatório.
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DO ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS 
TRANSITÓRIAS. ANÁLISE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
PRECEDENTE.

"A questão de natureza exclusivamente constitucional 
ou que reclame necessariamente exame de matéria constitucional - 
interpretação restritiva do artigo 53, inciso IV, do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias - é estranha ao âmbito de 
cabimento do recurso especial." (AgRg no Ag 1.361.548/RJ, Rel. Min. 
Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, julgado em 17.2.2011, DJe 
1º.3.2011).

Agravo regimental improvido.
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

O inconformismo da agravante não comporta acolhimento.

Assim manifestou o Tribunal de origem sobre a quaestio iuris trazida 
pelo especial:

"... resta induvidoso que à autora deve ser disponibilizado o 
serviço de atendimento pelo sistema de assistência médico-hospitalar 
gratuita em órgão militar, de igual modo àquela prestada aos demais 
integrantes do Exército, como preceitua o art. 53,IV, do ADCT, o 
que atualmente se dá através do Sistema de Assistência 
Médico-hospitalar aos militares do Exército. Pensionistas militares e 
seus dependentes - SAMMED - ADH." (e-STJ, fls. 75) 

Conforme destacado na decisão agravada, o acórdão recorrido decidiu a 
questão, com base em fundamentação eminentemente constitucional. Contudo, o 
instrumento utilizado não comporta esta análise. 
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A competência do Superior Tribunal de Justiça refere-se a matéria 
infraconstitucional. A discussão sobre preceitos da Carta Maior cabe à Suprema Corte. 
Assim, inviável o exame do pleito da recorrente, sob pena de se analisar matéria cuja 
competência está afeta à Excelsa Corte, ex vi do art. 102 da Constituição Federal. O 
tema já se encontra assentado neste pretório no sentido de que, tendo o recurso especial 
como cerne fundamentos constitucionais, falece competência ao Superior Tribunal de 
Justiça para conhecer da proposição.

Em caso semelhante, já foi julgado:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
DIREITO ADMINISTRATIVO. CONCESSÃO DE ASSISTÊNCIA 
MÉDICO-HOSPITALAR. ANÁLISE DO ARTIGO 53 DO ATO DAS 
DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS. ANÁLISE DE 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA. SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL.

1. A questão de natureza exclusivamente constitucional ou que 
reclame necessariamente exame de matéria constitucional - 
interpretação restritiva do artigo 53, inciso IV, do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias - é estranha ao âmbito de 
cabimento do recurso especial.

2. Agravo regimental improvido."
(AgRg no Ag 1.361.548/RJ, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, 

Primeira Turma, julgado em 17.2.2011, DJe 1º.3.2011.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0206906-8 REsp 1.274.842 / SC

Números Origem:  00055227220094047201  200972010055226  55227220094047201

PAUTA: 01/12/2011 JULGADO: 01/12/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : MAFALDA DOUBRAWA COLIN
ADVOGADO : VORLEI ALVES

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios - Assistência Médico-Hospitalar

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MAFALDA DOUBRAWA COLIN
ADVOGADO : VORLEI ALVES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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